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Regulamento do processo eleitoral para eleição dos representantes do 

pessoal docente e não docente no Conselho Geral do A.E. de Infante D. 

Pedro para o quadriénio 2026/2030 

 

Artigo 1º 

Objeto 

O presente regulamento refere-se ao processo eleitoral para eleição dos representantes do pessoal 

docente e não docente no Conselho Geral, nos termos do artigo 12.º, 14.º, 15.º e 16.º do Decreto-

Lei n.º 75/2008 de 22 de abril, na redação que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.º 137/2012 de 2 

de julho. 

 

Artigo 2º 

Abertura e Publicação 

1. Os representantes do pessoal docente e não docente no Conselho Geral são eleitos em processos 

eleitorais distintos. 

2. Cada um dos processos eleitorais a que se refere o número anterior inicia-se com a divulgação do 

respetivo Aviso de Abertura e a convocação da respetiva Assembleia Eleitoral, pelo Presidente do 

Conselho Geral, nos 30 dias anteriores ao termo do mandato do Conselho Geral. 

3. O Presidente do Conselho Geral desencadeará os restantes procedimentos para a divulgação do 

presente regulamento, publicitação do calendário eleitoral (anexo I deste regulamento), bem como 

para a designação dos elementos da mesa (efetivos e suplentes) que presidirão às eleições e ao 

respetivo escrutínio. 

4. A informação sobre o processo eleitoral deve chegar a todos os estabelecimentos de educação e 

de ensino do Agrupamento de Escolas por circular interna remetida por via eletrónica. Deve ainda 

ser afixada no átrio do bloco A da escola sede do Agrupamento. 

 

Artigo 3º 

Cadernos Eleitorais 

1. Até dez dias úteis antes da data marcada para os atos eleitorais, o Presidente do Conselho Geral 

fará disponibilizar os cadernos eleitorais, para consulta, nos Serviços Administrativos da escola sede 

do Agrupamento. 
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2. Os cadernos eleitorais deverão estar disponíveis para consulta até ao quinto dia útil antes do Ato 

Eleitoral. 

3. Nos quatro dias úteis seguintes à data da sua publicação, qualquer eleitor poderá reclamar, por 

escrito, junto do Presidente do Conselho Geral, qualquer irregularidade detetada nos cadernos 

eleitorais. 

4. Das reclamações apresentadas, o Presidente do Conselho Geral decidirá nos dois dias úteis 

seguintes à sua apresentação, mandando, de imediato, proceder à retificação dos cadernos 

eleitorais, caso se justifique. 

 

Artigo 4º 

Designação de representantes 

1. Os candidatos ao Conselho Geral, docentes e não docentes, constituem-se em listas separadas. 

2. É elegível para representante no Conselho Geral, todo o pessoal docente ou pessoal não docente 

em exercício de funções no Agrupamento de Escolas, com exceção dos elementos previstos no ponto 

4 do artigo 12.º e no artigo 50.º do Decreto-Lei n.º 75/2008 de 22 de abril, na redação que lhe foi 

conferida pelo Decreto-Lei n.º 137/2012 de 2 de julho. 

3. As Listas do Pessoal Docente devem ser constituídas por 7 elementos efetivos e 7 suplentes e 

devem assegurar, sempre que possível, a representação dos diferentes níveis e ciclos de ensino 

(educadores de infância, professores dos 1.º, 2º e 3º Ciclos do Ensino Básico). 

4. As Listas do Pessoal Não Docente devem ser constituídas por dois efetivos e dois suplentes. 

5. Cada candidato só pode integrar uma única lista. 

 

Artigo 5º 

Apresentação das Listas e Publicitação 

1. As listas do pessoal docente e do pessoal não docente devem ser elaboradas em impresso 

próprio, disponibilizado nos Serviços Administrativos da escola sede. 

2. As listas deverão identificar os candidatos, efetivos e suplentes, com o nome completo, 

categoria/grupo de recrutamento e ser assinadas pelos candidatos que, assim, manifestam a sua 

concordância. 

3. Os candidatos de cada lista consideram-se ordenados segundo a sequência da respetiva 

declaração de assinatura. 

4. As listas são dirigidas ao Presidente do Conselho Geral e entregues, no prazo definido no 

calendário eleitoral (anexo I), nos Serviços Administrativos da escola sede, dentro do horário de 

funcionamento destes serviços, em envelope fechado, sendo rejeitadas as que forem entregues 

após aquela data. 
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5. Terminado o prazo para apresentação das listas, o Presidente do Conselho Geral verifica a 

regularidade das candidaturas e a elegibilidade dos candidatos. 

6. Depois de verificar a conformidade das listas com as normas eleitorais, o Presidente do Conselho 

Geral deverá informar os respetivos representantes da sua admissão, ou não, e de eventuais 

irregularidades que deverão suprir no prazo de vinte e quatro horas. 

7. As listas que não supram as irregularidades para as quais foram notificadas são excluídas do 

processo eleitoral. 

8. As listas admitidas dos docentes e não docentes serão identificadas de A a Z, de acordo com a 

ordem de entrega. 

9. As listas admitidas serão afixadas com uma antecedência mínima de cinco dias úteis antes da 

realização do Ato Eleitoral, no átrio do bloco A da escola sede do Agrupamento, depois de rubricadas 

pelo Presidente do Conselho Geral. 

 

Artigo 6º 

Assembleia Eleitoral 

1. As assembleias eleitorais para a eleição dos representantes do pessoal docente e não docente no 

Conselho Geral são convocadas nos 30 dias anteriores ao termo do respetivo mandato, pelo 

Presidente do Conselho Geral. 

2. Cada uma das convocatórias deve mencionar o dia, hora e local da respetiva Assembleia Eleitoral, 

é afixada no átrio do bloco A da escola sede do Agrupamento e enviada, por via eletrónica, para 

todos os Estabelecimentos de Ensino do Agrupamento, com a antecedência mínima de até 10 dias 

úteis. 

3. Compõem cada uma das Assembleias Eleitorais os elementos que constam nos cadernos 

eleitorais. 

4. Os representantes do pessoal docente são eleitos por todos os docentes e formadores em 

exercício de funções nos estabelecimentos de educação e ensino que constituem o Agrupamento. 

5. Os representantes do pessoal não docente são eleitos pelo grupo de Pessoal Não Docente, ou 

seja, por todos os colaboradores que, não exercendo funções de docência, constam em mapa de 

pessoal e se encontram em exercício efetivo de funções nos estabelecimentos de educação e ensino 

que constituem o Agrupamento, independentemente da entidade que seja responsável pela 

respetiva colocação e remuneração. 

 

Artigo 7º 

Mesa da Assembleia Eleitoral 

1. Serão criadas mesas eleitorais de cada um dos corpos a eleger, constituídas por três elementos 
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cada, um presidente e dois secretários, mais três elementos suplentes, na escola sede do 

Agrupamento. 

2. Ouvido o Diretor, cabe ao Presidente do Conselho Geral em exercício de funções definir a 

constituição das mesas eleitorais, minimizando a perda de componente letiva e de apoio à 

componente letiva. 

3. No decurso do ato eleitoral, não poderão estar presentes menos que dois elementos, dos três 

que constituem as mesas das Assembleias Eleitorais. 

 

Artigo 8º 

Competências da Mesa da Assembleia Eleitoral 

Compete à Mesa da Assembleia Eleitoral: 

a) Receber do Presidente do Conselho Geral os cadernos eleitorais; 

b) Proceder à abertura e encerramento das urnas; 

c) Efetuar os escrutínios e apurar os resultados; 

d) Lavrar a ata da Assembleia Eleitoral; 

e) Proclamar os resultados apurados. 

 

Artigo 9º 

Delegados 

Cada lista poderá indicar até um representante para acompanhar os atos da eleição, o qual será 

designado por delegado. 

 

Artigo 10º 

Votação 

1. As votações decorrerão nas datas e horários definidos no calendário eleitoral. 

2. A votação realiza-se por sufrágio direto, secreto e presencial. 

3. Em nenhuma circunstância é permitido o voto por correspondência ou por delegação. 

4. Cada eleitor dispõe de um voto singular de lista. 

5. Sempre que subsistam dúvidas dos membros das mesas eleitorais sobre a identidade de qualquer 

votante, poderá ser exigida a sua identificação através de documento atualizado com fotografia. 

6. Após a colocação do voto na urna, um dos elementos da mesa da Assembleia Eleitoral deve impor 

no caderno eleitoral uma rubrica à frente do nome do votante. 
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7. Os boletins de voto serão elaborados em suporte de papel branco com os respetivos quadrados 

para a sinalização das listas apresentadas. 

8. A urna pode encerrar antes do horário definido desde que tenham votado todos os elementos 

que constam dos cadernos eleitorais. 

9. Serão considerados válidos os votos devidamente assinalados com uma cruz num único quadrado 

do boletim de voto. Serão considerados nulos, os votos que não satisfizerem esta condição. 

 

Artigo 11º 

Abertura da Urna 

A abertura da urna será efetuada após o encerramento do ato eleitoral, lavrando-se uma ata em 

impresso próprio, a qual será assinada pelos elementos da mesa e pelos delegados das listas. 

 

Artigo 12º 

Divulgação dos resultados 

1. Para apuramento dos resultados eleitorais, a conversão dos votos em mandatos faz-se de acordo 

com o método de representação proporcional da média mais alta de Hondt. 

2. Os resultados são proclamados pela Mesa da Assembleia Eleitoral e são transcritos na respetiva 

ata, a qual é assinada pelos membros da mesa e pelos delegados das listas. 

3. Findo o ato eleitoral e no próprio dia, deverá o presidente de cada uma das mesas proceder à 

entrega da ata da Assembleia Eleitoral e restante documentação ao Presidente do Conselho Geral. 

4. Os resultados dos escrutínios são divulgados pelo Presidente do Conselho Geral através da 

afixação imediata das respetivas atas no átrio do bloco A da escola sede do Agrupamento. 

5. As atas referidas no número anterior, acompanhadas por todos os documentos que venham a ser 

solicitados, serão enviadas ao Diretor-geral da Administração Geral, no prazo de cinco dias úteis após 

a conclusão do processo eleitoral. 

 

Artigo 13º 

Reclamações 

As reclamações ao ato eleitoral devem ser apresentadas, por escrito, junto do Presidente do 

Conselho Geral no prazo de quarenta e oito horas após a ocorrência do facto que lhes deu origem, 

devendo ser respondidas no prazo máximo de dois dias úteis. 
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Artigo 14º 

Repetição do Processo Eleitoral 

Quando a eleição fica deserta, não havendo listas admitidas para a primeira eleição de um 

determinado grupo (pessoal docente, pessoal não docente), ou quando seja declarada a nulidade 

do processo eleitoral, o Presidente do Conselho Geral deve, no prazo máximo de 8 dias úteis, 

convocar um novo processo eleitoral.  

 

Artigo 15º 

Entrada em vigor 

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte à sua aprovação pelo Conselho Geral. 

 

 

 

Aprovado em reunião de Conselho Geral, em 15 de dezembro de 2025. 

 

O(A) Presidente do Conselho Geral 

 

 

____________________________ 

(Ana Paula Correia Ferreira) 
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